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C&M. Transportes                             
e Consultoria, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 5 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100953870, uma entidade 
denominada C&M.Transportes e Consultoria, 
Limitada

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial 
entre:

Primeiro: Cristo Salvador Xavier Rodolfo 
Meque, solteiro, maior, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Songo -Tete, portador 
do Bilhete de Identidade n.º  070100107544J, 
emitido aos 6 de Agosto de 2015,  pelos Serviços 
de Identificação Civil de Tete, residente no 
bairro Chingodzi, Unidade Comunal Armando 
Emílio Guebuza, cidade de Tete.

Segundo: Mauro Cárter Xavier Phiri 
Hussein, casado em regime de comunhão de 
bens adquiridos com Anabela João Obadias 
Hussein, de nacionalidade moçambicana, 
natural da cidade de Tete, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 030100998921C, emitido aos 

15 de Novembro de 2016, pelos Serviços de 
Identificação Civil de Nampula, residente no 
bairro Central, Avenida Francisco Manyanga 
n.º 484, Unidade Central, cidade de Nampula.

Pelo presente contrato de sociedade que 
outorgam, constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
se regerá por cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

 Da denominação, sede, duração                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de C&M.
Transportes e Consultoria, Limitada, com sua 
sede na cidade de Tete, bairro Chingodzi, 
Unidade Armando Emílio Guebuza.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade será por tempo 
indeterminado, contando o seu início a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de aluguer de viaturas 
de transporte de passageiros.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, complementares ou 
subsidiárias da actividade principal, desde que 
seja devidamente autorizada. 

Três) A sociedade poderá participar em 
sociedade diferente do seu próprio objecto 
social, em sociedades reguladas por leis 
específicas, associar-se com terceiros, em 
consórcio, joint- ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais, ou ainda constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios, 
cumprindo com todas as obrigações legais.

 CAPÍTULO II

Do capital social e das quotas

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social será de 5,000.00MZN, 
(cinco mil meticais), integralmente realizado 
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e subscrito em dinheiro, representado pelas 
seguintes quotas:

a) Uma quota de 2,500.00MZN (dois 
mil  e  quinhentos meticais) , 
correspondente a 50% do capital, 
pertencente ao sócio Cristo 
Salvador Xavier Rodolfo Meque;

b) Uma quota de 2,500.00MZN (dois 
mil  e  quinhentos meticais) , 
correspondente a 50% do capital, 
pertencente ao sócio Mauro Carter 
Xavier Phiri Hussein.

Dois) O capital social poderá ser acrescentado 
por deliberação e nas condições em que a 
assembleia geral o determine.

CAPÍTULO III

 De prestações suplementares                        
e suprimentos  

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigidos quaisquer prestações 
suplementares ao sócio, podendo este, no 
entanto, realizar quaisquer suprimentos de que a 
sociedade necessite, nos termos e nas condições 
a serem deliberadas em assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre.

Dois) A cessão de quotas a efectuar por 
qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, 
a alteração contratual pertinente. 

Três) Cabe ao sócio que desejar ceder suas 
quotas ou retirar-se da sociedade, comunicar 
aos demais, por escrito num prazo mínimo 
de 60 (sessenta) dias, garantindo aos sócios 
remascentes o direito de preferência na 
aquisição das mesmas.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido, e designarão entre si 
ou a um terceiro, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Responsabilidade dos sócios)

A responsabilidade de cada sócio é restrita 
ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integração do capital social.

CAPÍTULO IV

 Da assembleia geral  

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral dos sócios reunirá 
em sessões ordinárias, uma vez por ano para 

apresentação e aprovação das contas do balanço 
e da demonstração de resultados, respeitantes ao 
exercício imediatamente anterior, e deliberar 
sobre qualquer outro assunto para que tenha sido 
convocado e, em sessão extraordinária sempre 
que necessário.

Dois) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões da assembleia geral por quem 
legalmente o represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Três) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos 
e constituem norma para a sociedade, desde 
que não sejam anuláveis nos termos da lei. 
Igualmente requererão a uma maioria absoluta 
as deliberações da assembleia geral em matéria 
de alteração dos presentes estatutos, sendo 
sempre redigidas em actas.

CAPÍTULO V

 Da administração e remuneração                 
dos sócios  

ARTIGO NONO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, fica 
a cargo dos dois sócios, desde já nomeados 
como administradores. Os sócios poderão 
constituir procurador (es) da sociedade para a 
materialização da gestão.

Dois) A gestão e a representação da 
sociedade serão levadas a cabo de acordo com 
direcções/instruções escritas emanadas pelos 
sócios, com a forma e conteúdo decidido pela 
assembleia geral.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
dos dois sócios e administradores e, sempre que 
necessário, ou na ausência de um deles, por um 
procurador.

ARTIGO DÉCIMO

(Remuneração dos sócios)

Os sócios administradores terão direito a 
uma remuneração igual auferida mensalmente, 
a título de pro labore, no valor de comum 
acordo, fixado pelos sócios e que será levado 
a conta de crédito das despesas administrativas 
da sociedade.

CAPÍTULO VI

Dos lucros e prejuízos  

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Lucros e prejuízos)

Um) Dos prejuízos ou lucros líquidos em 
cada exercício deduzir-se-ão, em primeiro lugar, 
a percentagem indicada para constituir reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se revele reintegrá-lo.

Dois) O saldo porventura existente, terá o 
destino que os sócios por bem o determinarem, 

cabendo aos mesmos, na proporção das suas 
quotas, os lucros ou prejuízos apurados se outro 
ajuste não for estipulado.

Três) Cumprindo o disposto nos parágrafos 
anteriores, a parte restante constituirá dividendo 
aos sócios na proporção das respectivas quotas.

CAPÍTULO VII

 Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Em tudo que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

JN Investimentos, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100971747, uma entidade 
denominada JN Investimentos, Limitada, entre:

Nélio Jeremias Magule, solteiro maior, 
natural  de Maputo,  de nacionalidade 
moçambicana, portador de Bilhete de Identidade 
n.º 110104165462A, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil da Cidade de 
Maputo, aos 15 de Fevereiro de 2016, residente 
em Maputo; e

Luís Nicolau José, solteiro maior, natural 
de Cassiano, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d e  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                
n.º 110100079845F, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil da Cidade da 
Maputo, aos 8 de Maio de 2015, residente em 
Maputo.

Pelo presente contrato outorga e constitui, 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá nos 
termos e nas condições seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
JN Investimentos, Limitada e é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede em Maputo e que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais em vigor na República de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo coma legislação 
vigente.
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ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Prestação de serviços de lavagem de 
viaturas, limpeza de instalações 
r e s idenc i a i s ,  comerc i a i s  e 
industriais;

b) Comercialização de peças, acessórios 
e lubrificantes para viaturas e 
máquinas diversas;

c) Prestação de serviço de manutenção 
e  r epa ração  de  v i a tu r a s  e 
equipamentos diversos;

d) Venda de material eléctrico, alta média 
e baixa tensão;

e) Prestação de serviço nas áreas de 
electricidade;

f) Comercialização de produtos diversos;
g) Importação e exportação.

Dois) A sociedade, mediante deliberação 
da assembleia geral, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividades distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

 O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais 
e correspondente à soma de duas quotas iguais 
assim distribuídas:

a) Uma quota com valor nominal de 
dez mil de meticais, o equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Nélio 
Jeremias Magule;

b) Uma quota com valor nominal de 
dez mil de meticais, o equivalente 
a cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Luís 
Nicolau José.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade é 
composta por dois ou mais administradores, 
conforme o que for deliberado em assembleia 
geral.

Dois) Os administradores são eleitos por 
um período de três anos, sendo permitida a sua 

reeleição, ficando desde já nomeados como 
administradores:

a) Nélio Jeremias Magule;
b) Luís Nicolau José.

ARTIGO SEXTO

Forma de obrigar

A sociedade obriga-se pela assinatura de 
um dos administradores, condição necessária 
e suficiente para a movimentação das contas 
bancárias, contratos de financiamento ou outros 
de carácter vinculativo.

ARTIGO SÉTIMO

 (Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fecha-se em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pelos sócios.

ARTIGO OITAVO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
da falecida ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
a única sócia deliberar.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

 Tsandzaya Investimentos, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 31 de Março de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100973065, uma entidade 
denominada Tsandzaya Investimentos, 
Limitada, entre:

Primeiro: Luís Pedro Pires Barreto da Silva,                                                                                                                                  
casado, de nacionalidade moçambicana, 
residente no bairro Djonasse, casa n.º 656, 
província de Maputo, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110105656562F, emitido aos um 
de Dezembro de dois mil e quinze, pelo Arquivo 
de Identificação Civil de Maputo; e

Segundo :  Louis Petrus Grobbelaar,                                             
casado, de nacionalidade sul-africana, residente 
na Avenida Paulo Samuel Kankhomba n.º 523, 
nesta cidade de Maputo, portador do Passporte 
n.º M 00167146, emitido aos catorze de Janeiro 
de dois mil e dezasseis, pelo Departement of 
Home Affairs da República da África do Sul. 

É celebrado o presente contrato de sociedade 
ao abrigo do artigo 90 do Código Comercial 
vigente na República de Moçambique, o qual 
se regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes: 

CAPÍTULO I

 Da denominação, sede, objecto            
e duração.

 ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Tsandzaya Investimentos, Limitada, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, e terá a sua sede na Avenida Josina 
Machael, bairro Machava, parcela n.º 803, 
cidade da Matola, Maputo, podendo por 
deliberação da assembleia geral ser transferida 
para outro local.

Dois) A sociedade poderá ainda por 
deliberação da assembleia geral, criar 
sucursais, delegações, filiais ou outras formas 
de representação comercial em qualquer parte 
do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sua  duração  é  por  t empo 
indeterminado.

Dois) O seu início conta-se, para todos os 
efeitos legais, a partir da data do seu respectivo 
registo na Conservatória dasEntidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
a prestação de serviços de contabilidade, 
consultoriafinanceira e formação profissional.

Dois) É igualmente objecto da sociedade, 
o exercício de representação comercial de 
entidades e marcas estrangeiras, bem como 
investir noutras sociedades comerciais, 
industriais ou a constituir no país ou no 
estrangeiro. 

Tres)  A sociedade poderá exercer 
ainda actividades de natureza assessória, 
complementar e subsidiária do objecto 
principal em que os sócios acordem, desde que 
devidamente autorizadas para o efeito.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20.000,00MT 
(vinte mil meticais), dividido em duas quotas 
iguais na seguinte proporção:

a) Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do capital social, 
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pertencente ao sócio Luís Pedro 
Pires Barreto da Silva;

b)	 Uma quota no valor nominal de 
10.000,00MT (dez mil meticais), 
correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Louis Petrus 
Grobbelaar.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
o capital poderá aumentar ou reduzir por uma 
ou várias vezes.

Três) Por deliberação da assembleia geral 
e desde que represente vantagens para os 
objectivos da sociedade, poderão ser admitidos 
como sócios, cidadãos nacionais ou estrangeiros, 
pessoas singulares ou colectivas nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão fazer suprimentos à 
sociedade nos termos e condições a fixar pela 
assembleia geral, não sendo exigíveis prestações 
suplementares de capital.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão, cessão total ou parcial das 
quotas entre os sócios é livre, mas a estranhos 
à sociedade depende do consentimento desta, à 
qual fica reservado o direito de preferência na 
aquisição das quotas, direito em que, se não for 
por ela exercido sê-lo-á preferencialmente pelos 
sócios fundadores da sociedade.

Dois) O sócio que desejar ceder a sua 
quota deverá comunicar à sociedade, com 
antecedência mínima de trinta dias, mediante 
carta registada identificando o adquirente, o 
preço e demais condições de cessão.

Três) Os sócios que pretendem exercer esse 
direito, no caso de a sociedade não exercer, 
devem comparecer na assembleia geral a que 
se refere o número anterior e nela manifestar a 
sua vontade nesse sentido.

ARTIGO SÉTIMO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de falecimento, incapacidade física 
ou mental definitiva ou interdição de qualquer 
um dos sócios, a sociedade continuará com 
os seus herdeiros ou representantes, os quais 
deverão constar no processo deste, devendo 
nomear entre si quem a todos represente na 
sociedade, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um)  A  a s semble i a  ge ra l  r eun i r á 
ordinariamente, uma vez por ano, em sessão 

ordinária, que se realizará nos primeiros três 
meses após o terrmo de cada ano civil, para:

a) Apreciação, aprovação ou rejeição do 
balanço de contas desse  exercícios;

b) Decisão sobre a aplicação de 
resultados; e

c) Deliberação sobre outros assuntos para 
os quais foi convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que se mostre 
necessário.

Três) A reunião da assembleia geral terá 
lugar na sede social da sociedade, podendo ter 
lugar noutro local quando as circunstâncias o 
ditarem, desde que tal facto não prejudique os 
direitos e legítimos interesses dos sócios.

Quatro) A assembleia geral considera-se 
com quórum artificial para deliberar quando 
estejam presentes ou representados, sócios que 
possuem, pelo menos, cinquenta e um por cento 
do capital, salvo nos casos em que por força da 
lei ou destes estatutos, seja exigível um outro 
quórum.

Cinco) A assembleia geral será convocada 
pela administração por meio de cartas registadas, 
fax, ou correio electrónico com antecedência 
mínima de quinze dias uteis.

Seis) Os sócios podem reunir-se em 
assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o n.º 2 do 
artigo 128 do Código Comercial.

Sete) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria dos votos presentes 
ou representados, com excepção daquelas para 
as quais a lei exige maioria mais qualificada.

ARTIGO NONO

(Administração e representação                             
da sociedade)

Um) A administração da sociedade e sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, serão exercidas 
por todos os sócios, desde já nomeados 
administradores, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um deles para obrigar 
a sociedade em todos os seus actos e contratos.

Dois) Os administradores não podem obrigar 
a sociedade em quaisquer operações alheias 
ao seu objecto social, nem conferir a favor de 
terceiros quaisquer garantias, livranças, letras, 
fianças ou abonações.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO DÉCIMO

(Ano social)

Um) O ano social coincidirá com o ano civil.
Dois)O balanço, a demonstração de 

resultados e demais contas do exercício fechar-
se-ão em trinta e um de Dezembro de cada ano 
e serão submetidos à apreciação da assembleia 
geral para aprovação, até ao dia trinta e um de 
Março do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Aplicação de resultados)

Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício serão divididos na proporção de 
proporção das suas respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Dissolução e liquidação)

A sociedade só se dissolverá nos termos 
fixados na lei ou por deliberação dos sócios e 
todos eles serão liquidatários. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial, Código Civil, 
e demais legislação aplicável, de acordo com a 
qual far-se-á igualmente interpretação de artigos 
destes estatutos.

Maputo, 9 de Abril  de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

BOLDCOM – Moçambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100977532, uma entidade 
denominada BOLDCOM – Moçambique, 
Limitada.

Muhamad Kassim Mahomed, natural de 
Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
p o r t a d o r  d e  B i l h e t e  d e  I d e n t i d a d e                                                     
n.º 110100070408M, emitido aos 14 de Março 
de 2016, pela Direcção de Identificação Civil 
da Cidade de Maputo e residente na Avenida 
24 de Julho n.º 806, 1.º andar P.F. 02, Maputo, 
distrito Municipal 1 e Duarte Nuno Correia 
Cunha, natural de Torres Vedra-Portugal 
de nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º C596480, de 6 de Novembro 
de 2017, emitido em Lisboa, residente em 
Maputo na Avenida KenetKaunda n.º 352, 
casado com Maria da Conceição de Fernandes 
Mesia e Souza Batalha Cunha, sob o regime 
de comunhão de bens adquiridos, constitui 
entre si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que se regerá pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de 
BOLDCOM – Moçambique, Limitada e tem 
a sua sede nesta cidade de Maputo na Avenida 
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Kenet Kaunda n.º 352 e a sua duração é por 
tempo indeterminado contando o seu início a 
partir da data do registo.

Parágrafo único: Por simples deliberação 
da assembleia geral a sede social poderá ser 
deslocada dentro da mesma cidade e poderão ser 
criadas filiais ou sucursais em todo o território 
nacional e ou no estrangeiro. 

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade tem por objecto a promoção 
de quaisquer tipos de publicidade eléctrica, 
electrónica e luminosa em estabelecimentos 
comerciais, repartições e ou via pública, 
podendo entretanto dedicar-se a outra actividade 
comercial ou industrial em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO TERCEIRO

O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro e bens dos quais não fazem parte 
bens imóveis, é de cinquenta mil meticais e 
corresponde a soma de duas quotas iguais de 
vinte e cinco mil meticais cada uma pertencentes 
uma a cada um dos sócios Muhamad Kassim 
Mahomed e Duarte Nuno Correia Cunha.

ARTIGO QUARTO

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suprimentos a sociedade, mediante condições 
estabelecidas por deliberação a tomada em 
assembleia geral. 

ARTIGO QUINTO

São livres entre os sócios a cessões e divisões 
de quotas porém a cessão de quotas a estranhos 
depende do consentimento do sócio não cedente.

ARTIGO SEXTO

A gerência da sociedade, dispensada de 
caução e com ou sem remuneração conforme 
viera a ser deliberada em assembleia geral, 
compete a ambos os sócios, que desde já são 
nomeados administradores, sendo suficiente a 
assinatura de um deles para validamente obrigar 
a sociedade em todos os seus actos, documentos 
de contratos. 

ARTIGO SÉTIMO

As assembleias gerais serão convocadas por 
cartas registadas dirigidas aos sócios com oito 
dias de antecedência pelo menos, salvo os casos 
em que a lei exija outra forma de convocação.

ARTIGO OITAVO

Por morte ou interdição de qualquer sócio 
a sociedade continuara com o sócio sobrevivo 
ou capaz e os herdeiros ou representante legal 
do falecido ou interdito, devendo aqueles 
nomear um dentre si que a todos represente 
na sociedade enquanto a respectiva quota se 
mantiver indivisa. 

Parágrafo único: Se aqueles herdeiros não 
pretenderem continuar na sociedade, antes 
desejando amortização da quota, a sociedade 
dissolver-se-á nos termos da lei.

ARTIGO NONO

A sociedade dissolve-se nos casos marcados 
na lei e pela simples vontade de um dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolvendo-se a sociedade, ambos os sócios 
serão liquidatários, podendo abrir-se entre eles 
licitação, ficando o estabelecimento social, com 
todo o seu activo e passivo adjudicado ao sócio 
que melhor proposta faça em preço e forma de 
pagamento.  

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Pariyango Microcrédito, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100980215, uma entidade 
denominada Pariyango Microcrédito, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Armindo Zacarias Sitoe, solteiro, 
natural de Chókwé, residente em Chókwé, 2.° 
Bairro, cidde de Chókwé, portador de Bilhete 
de Identidade n.° 090601977355M, emitido em 
27 de Janeiro de 2012, em Xai-Xai;

Segundo: Emílio Samuel Mabalene, solteiro, 
natural de Maputo, residente na cidade de 
Maputo, bairro de Bagamoyo, cidade de 
Maputo, portador de Bilhete de Identidade 
n.°110100276356A, emitido no dia 13 de 
Agosto de 2015, em Maputo;

Terceiro: Gil Gabriel Bulo Mutambe, casado 
com Elizete Elifaz Bembele Mutambe sob 
regime matrimonial de bens adquiridos, natural 
de Maputo, residente na cidade de Maputo, 
bairro do Alto Maé, cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.° 110102007627I, 
emitido no dia 4 de Abril de 2012, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

ARTIGO SEGUNDO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Pariyango Microcrédito, Limitada e tem sua 
sede na Avenida de Moçambique, segundo 
Bairro, Mercado Central na Cidade de Chókwé.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a concessão 
de crédito e prestação de serviços.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituidas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias da 
actividade principal desde que, obtenha 
as necessárias autorizações das entidades 
competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 135.000,00 MT 
(cento e trinta e cinco mil meticais) dividido 
pelos sócios:

a) Uma quota no valor de 25.000,00MT, 
correspondente a 18.5% do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Armindo Zacarias Sitoe;

b) Uma outra quota no valor de 
85.000,00MT, correspondente a 
62% do capital social, pertencente 
ao sócio Emílio Samuel Mabalene;

c) E outra quota no valor de 25.000,00MT, 
correspondente a 18.5% do capital 
social, pertencente ao sócio Gil 
Gabriel Bulo Mutambe.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto. 

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessão ou alienação das quotas de toda 
a parte de quotas deverá de consetimento dos 
sócios gozando este do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nemos sócios 
mostrarem interesse pela quota cedente, este 
decidirá a sua alienação aquem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio 
dos direitos correspondents á sua participação 
na sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Administração

Um) A administração e a gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dele, activa 
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e passivamente, passam desde já a cargo dos 
sócios (Armindo Zacarias Sitoe, Emílio Samuel 
Mabalene e Gil Gabriel Bulo Mutambe) e como 
sócio gerente Armindo Zacarias Sitoe com 
plenos poderes.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, conferindo 
os necessários poderes de representação.

Três) A sociedade ficará obrigada pela 
assinatura de um gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contrato que digam respeitoa 
negócios estranhos a mesma, tais como letra de 
favor, fiança, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para a 
apreciação e aprovação do balanço e contas do 
exercício findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Prescrita Medica, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100979349, uma entidade 
denominada Prescrita Medica, Limitada, entre:

Arcídio Abranche Aboobacar  Cossa, casado, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100234392C, 
residente na Avenida 24 de Julho, n.º 1521, 6.º 
andar Direito, Distrito Municipal; e 

Admir Issaia Cambaco, de 40 anos de idade, 
solteira, residente em Maputo, no bairro da 
Polana Cimento B, casa n.º 27, natural da cidade 
de Maputo, província, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110104389768J, emitido em 2 
de Outubro de 2013.

Fica acordado que:

O presente contrato reger-se-a pela 
disposição das cláusulas dos estatutos: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Natureza)

Prescrita Medica, Limitada é uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade, 
limitada que se regerá pelas disposições dos 
presentes estatutos e diplomas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede nesta cidade, 
na rua João Carlos Raposo Beirão, n.º 53 porta 
1, bairro da Polana Cimento, podendo por 
deliberação da assembleia geral, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social em território nacional e/ou estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto social:

a) Compra e venda de material médico 
hospitalar;

b) Consultoria, formação e assistência 
técnica certificada;

c) Comércio de consumíveis médico-
hospitalares;

d) Manutenção de equipamento médico 
hospitalar;

e)  Impor tação  e  expor tação  do 
equipamento médico hospitalar.

Dois)  A sociedade poderá exercer 
actividades subsidiárias ou complementares das 
principais, incluíndo comissões, consignações, 
agenciamento e representação comercial de 
entidades nacionais e estrangeiras.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro e bens, é de cinquenta mil 
meticais e corresponde a soma de duas quotas, 
iguais no valor de vinte e cinco mil meticais, 
equivalentes a cinquenta porcento do capital 
social para cada um, subscritas pelos sócios, 
Arcídio Abranche Aboobacar Cossa e Admir 
Issaia Cambaco.

ARTIGO SEXTO

(Suprimentos)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante deliberação dada em 
assembleia geral, por entrada em valores 
monetários ou bens.

Dois) Não haverá prestações suplementares 
de capital mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos de que ela carecer ao juro e demais 
condições a estabelecer em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessão de quotas aos terceiros 
carece do consentimento da sociedade dado em 
assembleia geral, a qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição.

Três) No caso de nem a sociedade nem os 
sócios pretenderem usar o direito de preferência 
nos trinta dias subsequentes a colocação da 
quota a disposição, poderá o sócio cedente, 
cedê-la a quem entender nas condições em que 
ofercer a sociedade e aos sócios.

ARTIGO OITAVO

(Exercício da gerência)

Um) A gerência da sociedade, dispensada de 
caução e sua representação em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será exercida pela sócia 
Admir Issaia Cambaco, ou por um mandatário 
legalmente constituído.

Dois) Fora os actos de mero expediente a 
sociedade obriga-se validamente pela assinatura 
dos sócios.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

 A  a s s e m b l e i a  g e r a l  r e u n i r - s e - á 
ordinariamente no primeiro trimestre de cada 
ano, para apreciar, aprovar ou modificar o 
balanço e relatório de quotas de exercício e para 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada e extraordinariamente 
sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por 
uma pessoa ou entidade independente.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Em caso de dissolução, a sua liquidação 
será feita na forma aprovada por deliberação dos 
sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei de onze de Abril de mil 
novecentos e um e demais legislação aplicável.

Maputo, 10 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Confuros, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Dezembro de 2012, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100108259, uma entidade 
denominada Confuros, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro: Luís Alberto Ribeiro Cambrinch, 
solteiro, maior, natural de Cahora Bassa, 
residente em rua Justino Maestro Chemane, 
n.° 677, bairro da Liberdade, cidade da 
Matola, portador do Bilhete de Identidade n.° 
110228294N, emitido no dia 13 de Abril de 
2007, em Maputo;

Segundo: Armando Maria Pedro Camisa, 
solteiro, maior, natural de Quelimane, residente 
em rua de Moçambique, n.° 286, bairro da 
Liberdade, cidade da Matola, portador do 
Bilhete de Identidade n.° 100167040Q, emitido 
no dia 15 de Outubro de 2008, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
outorgam e constituem entre si uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação e sede

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Confuros, Limitada e tem a sua sede na Rua 
de Bagamoio n.° 186, 3.° andar, porta n.°54, 
cidade de Maputo.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, a 
sociedade poderá transferir o lugar da sua sede 
para outra morada.

Três) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá abrir sucursais agências ou 
qualquer forma de representação onde achar 
conveniente para o bom desenvolvimento da 
sociedade.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) A execução de obras de demolição, 
perfuração;

b ) A  e x p o r t a ç ã o ,  i m p o r t a ç ã o , 
comercialização, instalação e 
manutenção e reparação de todo 
o tipo de material e equipamento 
eléctrico/mecânico.

Dois) A sociedade poderá ainda representar 
e distribuir no país, marcas de materiais e/ou 
equipamentos e seus consumíveis, a que se 
refere aalínea a) e alínea b) deste artigo.

ARTIGO QUARTO

Associação e participação

Por simples assembleia geral, a sociedade 
pode associar-se com outra sociedade ou 
empresa, agrupamento de empresas ou 
consórcios sob qualquer forma em direitos 
permitidos, e constituir-se em empresas mistas 
participações sociais em quaisquer sociedades.

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social é de vinte e cinco mil 
meticais realizado em dinheiro, correspondente 
à soma de duas quotas iguais, a saber:

a) Uma quota de doze mil e quinhentos 
meticais pertencente ao sócio Luís 
Alberto Ribeiro Cambrinch;

b) Uma quota de doze mil e quinhentos 
meticais pertencente ao sócio 
Armando Maria Pedro Camisa.

ARTIGO SEXTO

Suplementos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer 
suplementos à sociedade nos termos deliberados 
pela assembleia geral que fixará o juro e 
condições de reembolso.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) São livres a divisão e cessão total das 
quotas entre os sócios ou seus herdeiros.

Dois) A divisão e cessão, quando feitas a 
terceiros, dependem do consentimento dado 
em assembleia geral por maioria qualificada, 
sendo que os sócios em primeiro lugar e a 
sociedade em segundo preferirão nessa divisão 
e ou cessão.

ARTIGO OITAVO

Amortização

Um) A sociedade pode amortizar as quotas 
nos seguintes casos:

a) Por acordo entre a sociedade e o titular 
da quota;

b) Por falência ou insolvência do seu 
titular, arresto, arrolamento, 
penhora, venda, adjudicação parcial 
ou por qualquer forma apreendida 
em processo administrativo, judicial 
ou fiscal;

c) Por violação grave e provada dos 
deveres sociais pelo titular da quota 
ou em caso de provada conduta 
lesiva dos interesses da sociedade.

Dois) A deliberação de amortizar nos casos 
referidos nas alíneas b) e c) do número anterior 
serão tomadas em assembleia geral por maioria 
simples.

Três) A amortização será realizada conforme 
deliberado em assembleia geral e seu valor 
determinado pelo último balanço aprovado.

ARTIGO NONO

Gerência

Um) A representação da sociedade e a gestão 
dos negócios sociais compete ao conselho de 
gerência eleito em assembleia geral por um 
mandato de quatro anos renováveis, que será 
composto por dois membros, sendo:

a) Gerente contabilístico/financeiro
b) Gerente técnico/comercial

ARTIGO DÉCIMO

Forma de obrigar a sociedade

Um) compete ao conselho de gerência:

a) Gerir os negócios sociais e efectuar 
todas as operações relativas ao 
objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele;

c) Constituir mandatários o procuradores 
da sociedade para prática de certos 
actos, definido a extensão dos 
respectivos poderes;

d) Exercer todos os poderes que a lei e os 
presentes estatutos lhe conferem;

e) Adquirir, vender ou alienar por 
outras formas, bens ou direitos, 
móveis ou imóveis, tomar de 
arrendamento quaisquer garantias 
em benefícios de terceiros, desde 
que tal seja exigido pelos interesses 
da sociedade.

Dois) A sociedade fica validamente obrigada 
pelas assinaturas conjuntas de dois gerentes ou 
de um gerente e um procurador, nos limites 
precisos do respectivo mandato.

Três) Para os actos de gestão corrente e mero 
expediente, fica validamente obrigada por uma 
assinatura de um gerente ou de um procurador, 
nos limites precisos do respectivo mandato.
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Quatro) É proibido a qualquer gerente 
encerrar, transferir ou alienar estabelecimentos, 
fábricas, oficinas ou outros patrimónios da 
sociedade sem que tal tenha sido aprovado por 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Assembleia geral

São dispensadas as reuniões da assembleia 
geral, quando todos os sócios acordem por 
escrito na deliberação em que por esta forma se 
delibere salvo quando se tratar de deliberações 
que importem modificaçõesao contrato social 
ou dissolução da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Funcionamento da assembleia geral

Um) As assembleias gerais quando 
efectuadas serão ordinárias ou extraordinárias, 
convocadas por simples carta, com antecedência 
mínima de oito dias, à excepção das que sejam 
para alterar o pacto social, as quais serão 
convocadas de acordo com as formalidades 
legais exigíveis.

Dois) A assembleia geral ordináriareunir-
se-á, até 20 de Abril de cada ano, para analisar 
e aprovar o relatório de contas do ano transacto, 
destino e repartição dos lucros e, quando 
necessário, nomear o conselho de gerência.

Três) A assembleia geral extraordinária 
reúne-se sempre que solicitada pelos sócios.

Quatro) Nas actas da assembleia geral devem 
constar obrigatoriamente os nomes dos sócios 
e/ou procuradores que nela estiverem presentes                                                                             
e as deliberações tomadas, devendo ser 
assinadas por todos os presentes.

Cinco) Salvo nos casos previstos na lei                      
e nos estatutos, as deliberações serão tomadas 
por maioria simples dos votos presentes                            
e representados.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Distribuição de resultados

Um) O exercício social corresponde ao ano 
civil e o balanço de contas de resultados será 
fechado com a data de 31 de Dezembro, sendo 
submetido a aprovação da assembleia geral.

Dois) Dos lucros líquidos apurados serão 
deduzidos pelo menos cinco por cento para 
fundo de reserva legal e outras deduções que a 
assembleia geral decida.

Três) A parte restante dos lucros será, 
conforme deliberação da assembleia geral, 
repartida entre os sócios na proporção das 
quotas a título de dividendo, ou afectados a 
quaisquer reservas gerais ou especiais criadas 
por decisão da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos casos fixados 
por lei, devendo proceder-se à liquidação como 
então os sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Fiscalização

A fiscalização dos negócios sociais será 
exercida directamente pelos sócios nos termos 
do parágrafo primeira do artigo trigésimo quarto 
da lei das sociedades por quotas, podendo estes 
mandatar um ou mais auditores para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Normas subsidiárias

Em tudo o que for omisso serão aplicáveis 
as disposições legais em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, 11 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

REMI-Educação Cantinho 
da Esperança – Sociedade 

Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 6 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100978881, uma entidade 
denominada REMI-Educação Cantinho da 
Esperança – Sociedade. Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 72.ºdo Código Comercial, 
entre:

Rogéria da Silva Michael Ferreira, divorciada, 
de nacionalidade brasileira, portador do 
Passaporte n.º YC455570, emitido a 20 
de Julho de 2017, residente na Avenida 
Julius Nyerere, n.º 888, 8.º andar, cidade 
de Maputo.
Pelo presente contrato de sociedade 

outorga e constitui uma sociedade unipessoal 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação 
de REMI – Educação Cantinho da Esperança 
- Sociedade. Unipessoal., Limitada e tem a 
sua sede na Avenida Vladimir Lenine, n.º 174, 
Maputo, 12.º andar – Dto, cidade de Maputo, 
Moçambique.

Dois) Mediante decisão da assembleia 
geral, a sociedade poderá transferir a sua sede, 
estabelecer delegações ou outras representações 
onde e quando se justificar.

ARTIGO SEGUNDO

Sede social

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, constando-se o seu início a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social:
a) O ramo de prestação de serviços na(s) 

área(s) de prestação de serviços na 
área social e beneficência aos mais 
carenciados e crianças, nas áreas de 
lazer, educação, música, desportos, 
dança e áreas recreativas.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou já constituídas, ainda que tenham 
objecto social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de dez mil meticais (dez mil 
meticais).

Uma quota única com o valor de 
dez mil meticais, pertencente                                         
a Rogéria da Silva Michael Ferreira, 
correspondente a cem por cento do 
capital social.

Dois) O capital social foi já realizado.

ARTIGO QUINTO

Aumento de capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuído quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais 
em vigor a cessão ou alienação de toda a parte 
de quotas deverá ser do consentimento da sócia 
gozando esta do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem a sócia 
mostrar interesse pela quota cedente, esta 
decidira a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes á sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

Conselho de gerência

Um) O conselho de gerência e gestão da 
sociedade e sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, passam desde já 
a cargo da sócia Rogéria da Silva Michael 
Ferreira, como sócia/gerente e com plenos 
poderes.

Dois) O conselho de gerência tem plenos 
poderes para nomear mandatários a sociedade, 
conferindo os necessários poderes de 
representação.
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Três)  A sociedade f icará obrigada 
pela assinatura da gerente ou procurador 
especialmente constituído pela gerência, nos 
termos e limites específicos do respectivo 
mandato.

Quatro) É vedado a qualquer dos gerentes 
ou mandatário assinar em nome da sociedade 
quaisquer actos ou contratos que digam respeito 
a negócios estranhos a mesma, tais como letras 
de favor, fianças, avales ou abonações.

Cinco) Os actos de mero expediente poderão 
ser individualmente assinados por empregados 
da sociedade devidamente autorizados pela 
gerência.

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia  gera l  reúne-se 
ordinariamente uma vez por ano para apreciação 
e aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito á sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados na lei ou por vontade do sócio quando 
assim o entender.

ARTIGO DÉCIMO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 11 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Z Vision - Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 28 de Março de 2017, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100838125, uma entidade 
denominada Z Vision - Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Elísio José Chirindza, de Estado Civil 
solteiro maior, natural de cidade de Maputo, 
nacionalidade moçambicana, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110500829736B, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Maputo, válido até 2 de Abril de 2017.

Pelo presente contrato particular constitui 
uma sociedade unipessoal que se regerá pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação                       
Z Vision - Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e tem a sua sede na Avenida de Moçambique, 
quarteirão 3, parcela 464, cidade de Maputo, 
podendo abrir filias, delegações e outras formas 
de representação no território nacional ou no 
estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração e por um tempo indeterminado 
contando-se o seu início a partir do dia da sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

O objecto da sociedade consiste na actividade 
de prestação de serviços em consultoria e 
acessoria em recursos humanos e marketing, 
prestação de serviços de desenho gráfico e 
plubicidade, elaboração e estudo de projectos, 
gestão de negócios, promoção de eventos, 
realização de actividades de caracter social e 
outras actividades afins.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social é de vinte mil meticais 
(20,000,00MT), correspondente a uma única 
quota, pertencente ao sócio Elísio José 
Chirindza.

Dois) A sociedade poderá participar no 
capital de outras sociedades, mesmo com 
objecto diferente do seu, e em sociedades 
reguladas por lei ou por agrupamento.

ARTIGO QUINTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
pertencerá ao sócio Elísio José Chirindza, desde 
já nomeado administrador podendo ou não 
auferir remuneração.

Dois) A sociedade fica obrigada nos seus 
actos e contrato pela assinatura do administrador.

ARTIGO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis e pelas disposições 
acordadas na assembleia geral da sociedade.

Maputo, 11 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

MRS Buanar – Sociedade 
Unipessoal, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 12 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 

Legais sob NUEL 100956780, uma entidade 
denominada MRS. Buanar - Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Asha  Buana r ,  so l t e i r a  ma io r ,  de 
nacionalidade moçambicana, residente na 
cidade de Maputo, portadora do Bilhete de 
Identidade n.° 110101235795F, emitido aos 
15 de Julho de 2016, pela Deireção Nacional 
de Identificação Civil de Maputo.

Pelo presente contrato de outorga e 
constitui entre si uma sociedade por quota de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Sede, estabelecimento comercial                                
e sucursais

Um) A sociedade adopta com a denominação 
social de MRS Buanar– Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e tem a sua sede na Avenida Emília 
Daússe n.° 382, bairro Central A, na cidade de 
Maputo, que poderá a sociedade mudar a sua 
sede para outro canto do país e abrir filiais, ou 
outras formas de representação comercial no 
país ou fora dele se necessário.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, para 
todos efeitos legais, a partir da data da sua 
constituição. 

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem por objecto social a 
importação e exportação, a venda e prestação 
de serviços nas seguintes áreas:

Beleza ,  cabele i re i ro  e  es té t ica ; 
boutique e comercialização de 
cosméticos, bijuterias e acessórios; 
representação de marcas e patentes 
nacionais e estrangeiras; agencias 
e viagens;publicidade; decoração 
de inter iores  e  de eventos; 
real ização de conferências , 
workshops ,  fe i ras  e  ou t ros 
eventos,assessoria, consultoria e 
contabilidade empresarial; gestão 
empresarial, imobiliária e de 
projectos; transporte e logística.

Dois) A sociedade poderão exercer outras 
actividades conexas ou complementares, 
bem como participar em outras sociedades, 
associações e fundações desde que obtenha 
aprovação das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

Capital social, aumento e redução

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro é de 20.000MT, pertencente à única 
sócia Asha Buanar, representando cem por cento 
do capital social declarado. 
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Dois) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante uma assembleia geral onde 
terá a respectiva decisão social.

ARTIGO QUINTO

Administração e representação

Um) A administração da sociedade e a 
sua representação em juízo ou fora dela será 
exercida por um ou mais administradores, 
que ficarão dispensados de prestar caução, 
fica deste já nomeada a sócia Asha Buanar, 
administradora. 

a) A administradora da sociedade poderá 
constituir procurador para a prática 
de determinados actos para o bem 
da sociedade.

b) Para obrigar a sociedade em todos os 
assuntos, basta apenas assinatura do 
único administrador eleito.

ARTIGO SEXTO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a )  Q u a n d o  p e l a  s u a  c o n d u t a , 
comportamento, prejudique a vida 
ou a actividade da sociedade;

b) O valor da quota para efeitos de 
amortização, será o respectivo valor 
nominal.

ARTIGO SÉTIMO

Disposições finais

Em tudo o que fica omisso regularão as 
disposições do Código Comercial e demais 
legislação aplicável.

Maputo, 11 de Abril  de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Gaza Coastal Marine Reserve 
1, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 16 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100959577, uma entidade 
denominada Gaza Coastal Marine Reserve 1, 
Limitada, entre:

Primeiro: Margarida Oliveira da Silva, 
maior, natural da Matola, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de Identidade                                                                                        
n.º 110103997660F, emitido pelos Serviços de 
Registos Civis, aos 30 de Outubro de 2015, com 
domicilio na rua Kibiriti Diwane, n.º 59, bairro 
da Sommerschield, Maputo; e

Segundo: Gert Hendrik Conrad Pretorius, 
maior, natural da África do Sul, de nacionalidade 
sul-afr icana,  por tador  do Passaporte                                                        
n.º M00194834, emitido pelo Governo da 
República da África do Sul, aos 21 de Junho de 
2016, com domicilio em rua Daniel Napatima, 
n.º 71, bairro da Sommerschield, Maputo.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada Gaza Coastal Marine 
Reserve 1, Limitada (doravante 
a sociedade), cujo objecto é o 
exercício das seguintes actividades: 
ecoturismo; turismo (excurções 
turísticas); turismo aquático, 
turismo fotográfico; gestão de 
projectos turísticos; instalação e 
exploração de estâncias turísticas 
(lodges); exploração de reservas 
de caça; caça desportiva; pesca; 
promoção de safaris de caça; safaris 
terrestres e aquáticos; actividades 
florestais; actividades agrícolas e 
pecuárias; actividades aquáticas; 
fauna bravia. promoção imobiliária, 
entre outras; 

b)A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado e tem a sua sede na 
rua Justino Chemane com rua 3516, 
n.º 73, bairro da Sommerschield II, 
Maputo, Moçambique;

c) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro 
é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de 
2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de 10.200,00MT (dez mil e 
duzentos meticais), correspondente 
51 % (cinquenta e um por cento) 
do capital social, pertencente à 
sócia Margarida Oliveira da Silva 
e uma quota no valor nominal de 
9.800,00MT (nove mil e oitocentos 
meticais), correspondente a 49 % 
(quarenta e nove por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Gert Hendrik Conrad Pretorius. 

As partes (sócios) decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições legais em 
vigor na República de Moçambique, devendo-
se reger nos termos das disposições dos artigos 
que seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Gaza Coastal Marine Reserve 1, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Justino Chemane com rua 3516, n.º 73, bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto, o 
exercício das seguintes actividades: ecoturismo; 
turismo (excursões turísticas); turismo aquático; 
turismo fotográfico; gestão de projectos 
turísticos; instalação e exploração de estâncias 
turísticas (lodges); exploração de reservas de 
caça; caça desportiva; pesca; promoção de 
safaris de caça; safaris terrestres e aquáticos; 
actividades florestais; actividades agrícolas e 
pecuárias; actividades aquáticas; fauna bravia. 
promoção imobiliária, entre outras.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pela administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e parcialmente realizado em bens e 
dinheiro, é de 20,000.00MT (vinte mil meticais) 
correspondentes à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
10.200,00MT (dez mil e duzentos 
meticais), correspondente 51 % 
(cinquenta e um por cento) do 
capital social, pertencente à sócia 
Margarida Oliveira da Silva;

b) Uma quota no valor nominal de 
9.800,00MT (nove mil e oitocentos 
meticais), correspondente a 49 % 
(quarenta e nove por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Gert Hendrik Conrad Pretorius. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado. 

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
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quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito ao outro sócio, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) O demais sócio deverá exercer o seu 
direito de preferência dentro de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.

Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre o sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dado 
em penhor, penhorado ou arrestado, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando a titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 
1 (um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação da 
administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida, fax/e-mail, com uma antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, salvo se a lei 
exigir outras formalidades para determinada 
deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer sócio detendo pelo menos 10% 
(dez por cento) do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 

encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou 
no estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, um dos administradores ou um 
mandatário que seja advogado mediante simples 
carta mandadeira ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados sócios 
que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 1/3 (um terço) do capital 
social e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos dos 
Sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de 75% (setenta 
e cinco por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota(s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores.

 Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um ou mais administradores, a 
eleger pela assembleia geral. 
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Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a directores executivos 
ou gestores profissionais nos termos a serem 
deliberados pela própria administração.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos. 

Quatro)  Os  adminis t radores  es tão 
dispensados de caução.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de 4 
(quatro) anos, podendo os mesmos ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores, 
excepto no caso de ser nomeado um 
administrador único onde bastará a 
sua intervenção;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências da administração

Á administração, compete os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente: 

 a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões da administração

Um) A administração deverá reunir-se no 
mínimo 2 (duas) vezes por ano, podendo realizar 
reuniões adicionais informalmente ou sempre 
que convocado por qualquer administrador em 
qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões de administração 
deverá ser entregue em mão ou enviada por 
fax/email a todos os administradores, com 
uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias de calendário, devendo ser acompanhada 
pela agenda, com assuntos a serem discutidos 
na reunião, bem como todos os documentos 
cuja circulação e apresentação seja necessária 
durante a reunião.  

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pela administração a menos que este tenha sido 
incluído na referida agenda ou caso todos os 
administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no número 
2 acima, a administração poderá dirigir os seus 
assuntos e realizar as suas reuniões através de 
meios electrónicos ou telefónicos que permitam 
a todos os participantes ouvir e responder 
simultaneamente, desde que as respectivas 
deliberações constem de acta lavrada no Livro 
de Actas e assinada por todos administradores, 
ou em documento avulso devendo as assinaturas 
ser reconhecidas notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões da 
administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro da administração 
temporariamente impedido de participar 
nas reuniões da administração poderá fazer-
se representar por qualquer administrador 
ou terceiro por meio de carta/fax ou email 
endereçado ao presidente da administração.

Três) O mesmo membro da administração 
poderá representar mais do que 1 (um) 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO SETIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 

e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e ainda a 
proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até 15 (quinze) dias antes da 
data de realização da reunião da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

 Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta da administração, dos lucros 
apurados em cada exercício, serão deduzidos 
os seguintes montantes pela seguinte ordem de 
prioridades:

a) Um mínimo de 20% (vinte por cento) 
para constituição do fundo de 
reserva legal, não sendo este valor 
inferior a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos os sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

Fica desde já nomeado como administrador 
da sociedade, para o primeiro mandato que 
termina em 30 de Agosto de 2021, o sócio Gert 
Hendrik Conrad Pretorius. 

M a p u t o ,  1 1  d e  A b r i l  d e  2 0 1 8 .                                           
— O Técnico, Ilegível.
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Gaza Coastal Marine Reserve 
2, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia 16 de Fevereiro de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100959577, uma entidade 
denominada Gaza Coastal Marine Reserve 2, 
Limitada, entre:

Primeiro: Margarida Oliveira da Silva, 
maior, natural da Matola, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
Identidade n.º 110103997660F, emitido pelos 
Serviços de Registos Civis, aos 30 de Outubro 
de 2015, com domicilio na rua Kibiriti Diwane, 
n.º 59, bairro da Sommerschield, Maputo; e

Segundo: Gert Hendrik Conrad Pretorius, 
maior, natural da África do Sul, de nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte n.º 
M00194834, emitido pelo Governo da República 
da África do Sul, aos 21 de Junho de 2016, com 
domicilio em rua Daniel Napatima, n.º 71, bairro 
da Sommerschield, Maputo.

Considerando que:

a) As partes acima identificadas 
acordam em constituir e registar 
uma sociedade sob a forma de 
sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada 
denominada Gaza Coastal Marine 
Reserve 2, Limitada (doravante 
a sociedade), cujo objecto é o 
exercício das seguintes actividades: 
Ecoturismo; turismo (excursões 
turísticas); turismo aquático, 
turismo fotográfico; gestão de 
projectos turísticos; instalação e 
exploração de estâncias turísticas 
(lodges); exploração de reservas 
de caça; caça desportiva; pesca; 
promoção de safaris de caça; safaris 
terrestres e aquáticos; actividades 
florestais; actividades agrícolas e 
pecuárias; actividades aquáticas; 
fauna bravia. promoção imobiliária, 
entre outras; 

b) A sociedade é constituída por 
tempo indeterminado e tem a 
sua sede na rua Justino Chemane 
com a rua 3516, n.º 73, bairro 
da Sommerschield II, Maputo, 
Moçambique;

c) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro 
é de 20.000,00MT (vinte mil 
meticais), correspondente à soma de 
2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de 10.200,00MT (dez mil e 
duzentos meticais), correspondente 
51 % (cinquenta e um por cento) 
do capital social, pertencente à 
sócia Margarida Oliveira da Silva 
e uma quota no valor nominal de 
9.800,00MT (nove mil e oitocentos 

meticais) correspondente a 49 % 
(quarenta e nove por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Gert Hendrik Conrad Pretorius. 

As partes (sócios) decidiram constituir a 
sociedade com base nas disposições legais em 
vigor na República de Moçambique, devendo-
se reger nos termos das disposições dos artigos 
que seguem: 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de 
Gaza Coastal Marine Reserve 2, Limitada, e é 
constituída sob a forma de sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada e 
por tempo indeterminado, regendo-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO 

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
Justino Chemane com rua 3516, n.º 73, bairro 
da Sommerschield II, Maputo, Moçambique. 

Dois) Mediante deliberação da administração, 
a sociedade poderá abrir sucursais, filiais ou 
qualquer outra forma de representação no país 
e no estrangeiro, bem como transferir a sua sede 
social para qualquer outro local do território 
nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto, o 
exercício das seguintes actividades: ecoturismo; 
turismo (excurções turísticas); turismo aquático, 
turismo fotográfico; gestão de projectos 
turísticos; instalação e exploração de estâncias 
turísticas (lodges); exploração de reservas de 
caça; caça desportiva; pesca; promoção de 
safaris de caça; safaris terrestres e aquáticos; 
actividades florestais; actividades agrícolas e 
pecuárias; actividades aquáticas; fauna bravia. 
promoção imobiliária, entre outras.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas 
actividades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pela administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, totalmente 
subscrito e parcialmente realizado em bens e 

dinheiro, é de 20,000.00MT (vinte mil meticais) 
correspondentes à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
10.200,00MT (dez mil e duzentos 
meticais) correspondente 51 % 
(cinquenta e um por cento) do 
capital social, pertencente à sócia 
Margarida Oliveira da Silva;

b)Uma quota no valor nominal de 
9.800,00MT (nove mil e oitocentos 
meticais) correspondente a 49 % 
(quarenta e nove por cento) do 
capital social, pertencente ao sócio 
Gert Hendrik Conrad Pretorius. 

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado. 

Três) Os sócios gozam do direito de 
preferência nos aumentos de capital da 
sociedade, na proporção das percentagens das 
suas quotas.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos 
representativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

Transmissão e oneração de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre. 

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os 
transmissários sejam o cônjuge, descendentes 
ou ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de 
preferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito ao outro sócio, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) O demais sócio deverá exercer o seu 
direito de preferência dentro de 30 (trinta) 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.
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Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito.

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao 
proposto adquirente ao preço acordado 
mutuamente entre o sócio transmitente e o 
proposto adquirente.

ARTIGO SÉTIMO

Amortização de quotas

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dado 
em penhor, penhorado ou arrestado, 
sem que nestes dois últimos 
casos, seja deduzida oposição 
judicialmente julgada procedente 
pelo respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando a titular dolosamente prejudicar 
a sociedade no seu bom nome ou no 
seu património.

Dois) A amortização considera-se realizada 
desde a data de deliberação da respectiva 
assembleia geral.

Três) O pagamento do valor da quota em 
causa será efectuado em três prestações iguais 
que se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses, 
1 (um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

Aquisição de quotas próprias

A sociedade poderá mediante deliberação 
da assembleia geral adquirir quotas próprias 
a título oneroso, e por mera deliberação da 
administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões da assembleia 
geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após o 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
da administração referentes ao 
exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de 
resultados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida, fax/e-mail, com uma antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, salvo se a lei 
exigir outras formalidades para determinada 
deliberação.

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa da administração 
ou de qualquer sócio detendo pelo menos 10% 
(dez por cento) do capital social, observadas as 
formalidades previstas no número dois acima. 

Três) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, agenda, e a indicação dos 
documentos a serem analisados e que se devem 
encontrar disponíveis na sede para apreciação, 
caso existam. 

Quatro) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que a administração assim o decida, ou 
no estrangeiro com o acordo de todos os sócios.

Cinco) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos os sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO

Representação em assembleia geral

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, um dos administradores ou um 
mandatário que seja advogado mediante simples 
carta mandadeira ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Quórum e votação

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados sócios 
que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 1/3 (um terço) do capital 
social e, em segunda convocação, a assembleia 
geral pode deliberar independentemente do 
número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão 
tomadas por maioria qualificada de 75% (setenta 
e cinco por cento) dos votos correspondentes ao 
capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota (s);
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e )  Nomeação  e  des t i t u i ção  de 

administradores.
 Quatro) Para que a assembleia possa 

deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Administração e gestão da sociedade

Um) A administração da sociedade será 
exercida por um ou mais administradores, a 
eleger pela assembleia geral. 

Dois) Os administradores terão os poderes 
gerais atribuídos por lei e pelos presentes 
estatutos, conducentes à realização do objecto 
social da sociedade, representando-a em juízo 
e fora dele, activa e passivamente, podendo 
delegar estes poderes a directores executivos 
ou gestores profissionais nos termos a serem 
deliberados pela própria administração.

Três) Os administradores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados ou categorias de actos. 

Quatro)  Os  adminis t radores  es tão 
dispensados de caução.

Cinco) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Seis) O mandato dos administradores é de 4 
(quatro) anos, podendo os mesmos ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de dois administradores, 
excepto no caso de ser nomeado um 
administrador único onde bastará a 
sua intervenção;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências da administração

Á administração, compete os mais amplos 
poderes para a condução e execução do objecto 
social, designadamente: 

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários à prossecução 
da normal actividade da empresa, 
de acordo com o seu objecto social;

c) Contratar trabalhadores, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) subscrever, adquirir, alienar ou 
onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões da administração

Um) A administração deverá reunir-se no 
mínimo 2 (duas) vezes por ano, podendo realizar 
reuniões adicionais informalmente ou sempre 
que convocado por qualquer administrador em 
qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões de administração 
deverá ser entregue em mão ou enviada por 
fax/e-mail a todos os administradores, com 
uma antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias de calendário, devendo ser acompanhada 
pela agenda, com assuntos a serem discutidos 
na reunião, bem como todos os documentos 
cuja circulação e apresentação seja necessária 
durante a reunião.  

Três) Nenhum assunto poderá ser discutido 
pela administração a menos que este tenha sido 
incluído na referida Agenda ou caso todos os 
administradores assim o acordem.

Quatro) Não obstante o previsto no número 
2 acima, a administração poderá dirigir os seus 
assuntos e realizar as suas reuniões através de 
meios electrónicos ou telefónicos que permitam 
a todos os participantes ouvir e responder 
simultaneamente, desde que as respectivas 
deliberações constem de acta lavrada no livro 
de actas e assinada por todos administradores, 
ou em documento avulso devendo as assinaturas 
ser reconhecidas notarialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões da 
administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, 
pelo menos um número equivalente à maioria 
dos administradores.

Dois) Qualquer membro da administração 
temporariamente impedido de participar 
nas reuniões da administração poderá fazer-
se representar por qualquer administrador 
ou terceiro por meio de carta/fax ou email 
endereçado ao presidente da administração.

Três) O mesmo membro da administração 
poderá representar mais do que 1 (um) 
administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
a administração submeterá à aprovação 
dos sócios o relatório anual de actividades 
e as demonstrações financeiras (balanço, 
demonstração de resultados, fluxo de caixa e 
respectivas notas) do ano transacto e ainda a 
proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pela administração a 
todos os sócios, até 15 (quinze) dias antes da 
data de realização da reunião da assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta da administração, dos lucros 
apurados em cada exercício, serão deduzidos 
os seguintes montantes pela seguinte ordem de 
prioridades:

a) Um mínimo de 20% (vinte por cento) 
para constituição do fundo de 
reserva legal, não sendo este valor 
inferior a 1/5 do capital social;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 
à sociedade, que tenham sido entre 
os mesmos acordadas e sujeitas a 
deliberação da assembleia geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
assembleia geral;

d) Dividendos os sócios na proporção das 
suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liquidatários nomeados pela assembleia geral 
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Disposições finais e transitórias

Fica desde já nomeado como Administrador 
da sociedade, para o primeiro mandato que 
termina em 30 de Agosto de 2021, o sócio Gert 
Hendrik Conrad Pretorius. 

Maputo, 11 de Abril de 2018. — O Técnico, 
Ilegível.

Pousada da Maxixe -1 - 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia vinte e dois de Dezembro de 
dois mil e dezassete, foi matriculada na 
Conservatória do Registo das Entidades 
Legais, a sociedade supra mencionada, sob o                                                                                                 
NUEL 100100940329, constituída por: 
José Manuel Ribeiro Marques, solteiro, 
de nacionalidade moçambicana, natural 
de Tomar, titular do Bilhete de Identidade                                               
n.º 110104413841J, emitido pela Direcção de 
Identificação Civil da Cidade de Maputo aos 
vinte e nove dias do mês de Outubro de dois mil 
e treze, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação e duração

ARTIGO UM 

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação 
Pousada da Maxixe -1 - Sociedade Unipessoal, 
Limitada, sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, criada por tempo 
indeterminado e que se rege pelo presente 
estatuto e pelos preceitos legais em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO DOIS 

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede social 
no bairro Chambone-Seis- cidade da Maxixe, 
província de Inhambane.



III SÉRIE — NÚMERO 812590                   

Dois) A sociedade poderá por decisão do 
único sócio, transferir a sua sede para outro local 
dentro do território nacional ou no estrangeiro 
assim como, abrir ou encerrar sucursais, 
delegações, agências ou outras representações 
noutros pontos do país e no estrangeiro.

ARTIGO TRÊS

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto, o 
exercício das seguintes funções:

a) Indústria semi-hoteleira;
b) Bar;
c) Comércio geral;
d) Importação de máquinas e equipamento 

para hotel.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares ao 
seu objecto principal, agindo em nome próprio 
ou em representação de terceiros, nacionais 
ou estrangeiros, e desde que para tal obtenha 
aprovação das entidades competentes.

Tres) A sociedade poderá ainda, participar, 
directa ou indirectamente no desenvolvimento 
de projectos que de alguma forma concorram 
para o preenchimento do seu objecto social, 
bem como, aceitar concessões, adquirir 
participações no capital de quaisquer sociedades, 
independentemente do respectivo objecto social, 
ou ainda, participar em empresas, associações 
empresariais, agrupamentos de empresas ou 
outras formas de associação.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUATRO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de 20,000,00MT 
(vinte mil meticais), correspondente a uma 
única quota, pertencente ao sócio José Manuel 
Ribeiro Marques.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação da assembleia 
geral, que determinará os termos e condições em 
que se efectuará o aumento.

ARTIGO CINCO 

(Transmissão da quota)

Um) É livre a transmissão total ou parcial 
de quota.

Dois) A transmissão de quota a terceiros 
carece do consentimento prévio da sociedade, 
dado por escrito e prestado em assembleia geral. 

ARTIGO SEIS 

(Prestações suplementares)

Um) O sócio poderá efectuar prestações 
suplementares de capital ou suprimentos à 
sociedade nas condições que forem determinadas 
pela assembleia geral.

Dois) Entendem-se por suprimentos as 
importâncias complementares que o sócio 

possa adiantar, no caso de o capital se revelar 
insuficiente, constituindo tais suprimentos 
verdadeiros empréstimos à sociedade. 

CAPÍTULO III

Da assembleia geral e administração

ARTIGO SETE 

(Assembleia geral)

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
nos primeiros três meses imediatos ao início de 
cada exercício para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício 
e para deliberar sobre quaisquer assuntos que 
tenha sido convocada.

ARTIGO OITO

(Administração e representação                             
da sociedade)

A socidade será administrada representada 
pelo único sócio José Manuel Ribeiro Marques, 
ficando obrigada pela assinatura deste ou pela 
outra assinatura de um mandatário especialmente 
designado o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

ARTIGO NOVE

(Balanço e contas)

Os relatórios de gerência e das contas anuais 
incluíndo o balanço e resultados fechar-se-ão 
com referência a trinta e um de Dezembro de 
cada ano e serão submetidas à apreciação da 
assembleia geral durante o primeiro quarteto 
do ano seguinte.

ARTIGO DEZ 

(Aplicação dos resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos termos 
da lei ou sempre que seja necessária reintegrá-la.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior a parte restante do lucro será decidida 
a sua aplicação.

ARTIGO ONZE 

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei.

ARTIGO DOZE 

(Casos omissos)

Em caso de omissos serão regulados pela 
legislação comercial vigente e aplicável na 
República se Moçambique

Está conforme.
Conservatória dos Registos de Maxixe, vinte 

e dois de Dezembro de dois mil e dezassete.                        
— A Conservadora, Ilegível.

 Vision Infra Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dois de Abril de dois mil e dezoito, foi 
constituída e matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Tete sob o 
n.º 100977397, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada Vision 
Infra Mozambique, Limitada, entre, Sajith 
Regatte, de nacionalidade indiana, portador 
do Passaporte n.º Z3981120, emitido ao 9 de 
Dezembro de 2012, na Índia; residente na Índia; 
Madhava Reddy Nakkala, de nacionalidade 
indiana, portador do Passaporte n.º Z3538905, 
emitido, ao 15 de Fevereiro de 2016, na Índia, 
residente na Índia; Narsimha Chary Noulla, de 
nacionalidade indiana, portador do Passaporte 
n.º J3449063, emitido, ao 18 de Fevereiro de 
2011, na Índia, residente na Índia e Srinivas 
Noulla, de nacionalidade indiana, portador do 
Passaporte n.º Z4192373, emitido, ao 20 de 
Abril de 2017, na Índia, residente na Índia, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da firma, objecto social, sede                        
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Firma e forma)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade por quotas, de responsabilidade 
limitada e adopta a firma Vision Infra 
Mozambique, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) O objecto da sociedade consiste 
comércio geral, comércio de equipamentos 
industriais e mineiros, importação e exportação, 
prestação de serviços de perfuração, pesquisa 
e exploração mineira, serviços de consultoria 
mineira, perfuração e abertura de poços 
de água, abertura de minas e actividades 
conexas, construção civil, abertura, nivelamento 
de estradas, aluguer de viaturas ligeiras e 
pesadas, serviços de aluguer de equipamentos, 
arrendamento de bens próprios e entre outros 
serviços e actividades afins e permitidos por lei.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades permitidas por lei, bem como adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, no 
capital social de outras sociedades, nacionais 
ou estrangeiras, independentemente do ramo 
de actividade. 

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A sociedade têm a sua sede na cidade 
de Tete.
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Dois) O administrador único da sociedade 
poderá transferir a sede da sociedade para 
qualquer outro local, dentro do território da 
República de Moçambique, assim como poderá 
criar, deslocar e encerrar sucursais, agências, 
delegações ou outras formas de representação 
da sociedade, dentro e fora do território da 
República de Moçambique.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado. 

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente realizado em dinheiro, é 
de 100.000,00MT (cem mil de meticais), 
correspondendo à soma de quatro quotas, 
subscritas pelos sócios da seguinte forma:

a) Sajith Regatte, subscreve uma quota 
no valor de 40.000,00MT (quarenta 
mil meticais), correspondente a 
40% (quarenta por cento), do 
capital social da sociedade; 

b) Madhava Reddy Nakkala, subscreve 
uma quota no valor de 25.000,00MT 
(vinte e cinco mil meticais), 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento), do capital social 
da sociedade; 

c) Narsimha Chary Noulla, subscreve 
uma quota no valor de 25.000,00MT 
(vinte e cinco mil meticais), 
correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento), do capital social 
da sociedade; 

d) Srinivas Noulla, subscreve uma quota 
no valor de 10.000,00MT (dez mil 
meticais), correspondente a 10% 
(dez por cento), do capital social 
da sociedade.

Dois) Mediante deliberação da assembleia 
geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado com recurso a novas entradas ou por 
incorporação de reservas disponíveis.

ARTIGO SEXTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão da assembleia geral, 
alterando-se em qualquer dos casos o pacto 
social para o que se observarão as formalidades 
estabelecidas por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição 
será rateado pelos sócios, competindo a 

assembleia geral, decidir como e em que prazo 
deverá ser feito o seu pagamento quando o 
respectivo capital não seja logo inteiramente 
realizado.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de participação social)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre.

Dois) A cessão, total ou parcial, de quotas a 
terceiros está sujeita ao prévio consentimento 
escrito da sociedade, sendo que os sócios não 
cedentes gozam do direito de preferência.

Três) O sócio que pretenda ceder a sua quota 
a terceiros, deverá comunicar a sua intenção 
aos restantes sócios e a sociedade, por meio de 
carta registada enviada com uma antecedência 
não inferior a 30 dias, na qual constará a 
identificação do potencial cessionário e todas 
as condições que tenham sido propostas. 

Quatro) Os restantes sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção 
da carta registada referida no número anterior. 

Cinco) Se nenhum dos sócios exercer o 
seu direito de preferência, nem a sociedade 
manifestar por escrito a sua oposição à cessão 
proposta, o sócio cedente poderá transmitir 
ao potencial cessionário a sua quota, total ou 
parcialmente.

 ARTIGO OITAVO

(Exoneração e exclusão de sócio)

A exoneração e exclusão dos sócios será 
de acordo com a lei comercial em vigor na 
República de Moçambique.

ARTIGO NONO

 (Ónus e encargos)

Um) Os sócios não constituirão nem 
autorizarão que sejam constituídos quaisquer 
ónus, ou outros encargos sobre as suas quotas, 
salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda constituir 
quaisquer ónus ou outros encargos sobre a 
sua quota, deverá notificar a sociedade, por 
carta registada com aviso de recepção, dos 
respectivos termos e condições, incluindo 
informação detalhada da transacção subjacente.

Três) A reunião da assembleia geral será 
convocada no prazo de 15 (quinze) dias a contar 
da data de recepção da referida carta registada.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO

 (Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade:
a) Assembleia geral;
b) Administrador único; e
c) Fiscal único.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Composição da assembleia geral)

Um) A assembleia geral é constituída por 
todos os sócios da sociedade.

Dois) As reuniões da assembleia geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) presidente e por 1 (um) secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a assembleia geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (Reuniões e deliberações)

Um) A assembleia geral  reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário.

Dois) As reuniões terão lugar na sede 
da sociedade, salvo quando todos os sócios 
acordarem na escolha de outro local.

Três) As reuniões deverão ser convocadas 
por qualquer administrador ou ainda a pedido de 
um dos sócios, por meio de carta registada com 
aviso de recepção, com a antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 (Competências da assembleia geral)

A assembleia geral delibera sobre os assuntos 
que lhe estejam exclusivamente reservados pela 
lei ou por estes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual da 
administração, do balanço e das 
contas do exercício;

b) Distribuição de lucros;
c) A designação e a destituição do 

administrador único;
d) Outras matérias reguladas pela lei 

comercial em vigor no país.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Administrador único)

Um) A sociedade será administrada por 
administrador único, que pode ser pessoa 
estranha à sociedade. 

Dois) O administrador único irá ocupar o 
referido cargo até que a este renuncie ou ainda 
até à data em que a assembleia geral delibere 
destitui-lo. 

Três) O administrador único está isento de 
prestar caução.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competências)

Um) O administrador único, terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e prosseguir o seu 
objecto social, salvo os poderes e competências 
que não estejam exclusivamente atribuídos por 
lei ou pelos presentes estatutos à assembleia 
geral, nomeadamente:

a)  Elaborar os relatórios e contas anuais 
de cada exercício;
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b) Orientar e gerir todos os negócios 
sociais, praticando todos os actos 
relativos ao objecto social;

c) Adquirir, vender, permutar ou, por 
qualquer forma, onerar quaisquer 
bens ou direitos, móveis, sempre 
que o entenda conveniente para os 
interesses da sociedade;

d) Arrendar bens imóveis ao exercício do 
seu objecto social;

e) Executar e fazer cumprir as decisões 
dos sócios;

f) Elaborar e propor projectos de 
fusão, cisão ou transformação da 
sociedade, assim como de aumentos 
de capital social;

g)  Abr i r ,  encer ra r  ou  des locar 
estabelecimentos ou quaisquer 
formas de representação da 
sociedade;

h) Representar a sociedade, em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
perante quaisquer entidades 
públicas ou privadas;

i) Contrair empréstimos e outros tipos 
de financiamentos, indispensável 
o exercício do seu objecto social; 

j) Delegar as suas competências por meio 
de procuração, fixando as condições 
e limites dos poderes delegados; e

k) Outras matérias reguladas pela lei 
comercial em vigor no país.

Dois) É vedado ao administrador único 
realizar em nome da sociedade quaisquer 
operações alheias ao objecto social.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do administrador único; 
b) Pela assinatura de um ou mais 

mandatários, nos termos e limites 
dos poderes a estes conferidos.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Fiscal único)

A fiscalização da sociedade poderá ser 
confiada a um fiscal único, que pode ser uma 
sociedade de auditoria independente, nomeada 
em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Exercício e contas do exercício)

Um) O exercício anual da sociedade coincide 
com o ano civil. 

Dois) O administrador único deverá preparar 
e submeter à aprovação da assembleia geral o 
relatório anual da administração, o balanço e as 
contas de cada exercício, até ao terceiro mês do 
ano seguinte em análise.

ARTIGO DÉCIMO NONO

 (Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos na lei ou por deliberação unânime da 
assembleia geral.

Dois) Os sócios diligenciarão para que sejam 
executados todos os actos exigidos pela lei para 
efectuar a dissolução da sociedade ocorrendo 
quaisquer casos de dissolução.

ARTIGO VIGÉSIMO

 (Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será 
extrajudicial, nos termos a serem deliberados 
pela assembleia geral, e tendo em atenção o 
disposto na legislação em vigor.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor 
de qualquer sócio desde que devidamente 
autorizado pela assembleia geral e obtido o 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada, nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade incluindo, sem restrições, todas 
as despesas incorridas com a liquidação e 
quaisquer empréstimos vencidos serão pagos 
ou reembolsados antes de serem transferidos 
quaisquer fundos aos sócios.

Quatro) A assembleia geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos pelos sócios.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

 (Omissões)

Em tudo que for omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 2/2005, de 27 de 
Dezembro e demais legislação aplicável e em 
vigor na República de Moçambique.

Ainda na referida acta foram eleitos os 
membros da assembleia geral e o administrador- 
único, nomeadamente: 

Para o cargo de administrador-único foi 
eleito o senhor Sajith Regatte.

Para o cargo de presidente da assembleia 
geral foi eleito o Sajith Regatte e para o cargo 
de secretário, foi eleito o senhor Madhava 
Reddy Nakkala. 

Está conforme.

Tete, 4 de Abril de 2018. — O Conservador, 
Iúri Ivan Ismael Taibo.

Verdes Campos – Comércio 
Assistência e Valorização 

Agrícolas, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia onze de Junho de dois mil, uma sociedade 
por quotas de e dezassete foi constituida                          

e matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob o número 100901234, 
uma sociedade por quotas deresponsabilidade 
limitada, denominadaVerdes Campos-Comércio 
Assistência e Valorização Agrícolas, Limitada 
ou Verdes Campos, Limitada, constituído 
por Investagro – Sociedade de Investimento 
no Agronegócio de Moçambique, S.A., 
sociedade anónima constituida ao abrigo da 
lei moçambicana, com sede na Avenida Mao-
Tsé-Tung, n.º 796, rés-do-chão, bairro Central, 
cidade de Maputo, matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais sob o                                                                                             
n.º 100848724, representada por José Augusto 
Pires Gonçalves, compoderes suficientes para 
o acto, Orlindo Cadancoa Vareta, solteiro 
maior, natural de Mandie, distrito de Guro, de 
nacionalidade moçambicana, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 0501004451480B, emitido aos 
16 de Novembro de 2016, pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Tete, residente no bairro 
Bagamoio,Vila do Moatize e José Augusto 
Pires Gonçalves, solteiro, maior, natural de 
Tete, de nacionalidade moçambicana, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 050104702926A, 
emitido aos 21 de Fevereiro de 2014, pelo 
Arquivo de Identificação Civil da Cidade de 
Tete, residente no bairro Josina Machel, cidade 
de Tete, que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede,forma e representação 
social)

 A sociedade  adopta a denominação de Verdes 
Campos - Comércio,Assistência e Valorização 
Agrícolas, Limitada, ou abreviadamente Verdes 
Campos,Limitada e é uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, com sede em Tete, 
podendo por deliberação dos sócios, reunidos 
em assembleia geral transferir a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, bem como poderá criar e encerrar 
sucursais, agências, delegações ou qualquer 
outra forma de representação social no país ou 
no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado, contando-se o seu ínicio a partir 
da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem como objecto social 
a prestação dos seguintes serviços:

a) Comercialização de produtos agrícolas;
b) Organização de feiras agrícolas;
c) Processamento de produtos agrícolas;
d) Leilão de produtos agrícolas;
e) Armazenamento e conservação de 

produtos agrícolas;
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f) Prestação de assistência técnica, 
extensão, formação e facilitação 
de crédito;

g) Produção e fomento agrícola;
h) Comercialização, intermediação, 

r ep resen tação  de  insumos , 
equipamentos,plânticulas  e outros 
materiais para agricultura ou bens 
de consumo doméstico.

Dois) A sociedade poderá por deliberação 
dos sócios exercer outras actividades 
complementares, subsidiárias ou afins  ao seu 
objecto principal ou qualquer outro ramo de 
industria ou comércio geral a grosso ou a retalho 
ou ainda associar-se ou participar no capital 
social de outras sociedades, desde que para tal 
obtenha a necessária autorização para o efeito.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de 100.000,00MT, 
correspondente ao valor nominal de igual valor, 
dividido em três quotas desiguais, distribuidas 
da seguinte forma:

a) Uma quota no valor nominal de 
54.000,00MT, correspondente a 
54% do capital social,pertencente 
a sócia Investagro;

b) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT, correspondente a 
25% do capital social,pertencente 
ao sócio Orlindo Cadancoa Vareta;

c) Uma quota no valor nominal de 
21.000,00MT, correspondente a 
21% do capital social pertecente 
ao sócio José Augusto Pires 
Gonçalves.

ARTIGO QUINTO

(Aumento do capital social,suprimentos                  
e suplementos)

Um) O capital social da sociedade poderá 
ser aumentado uma ou mais vezes mediante 
subscrição de novas entradas pelos sócios, em 
dinheiro ou em outros valores, por incorporação 
de reservas ou por conversão de créditos que 
algum sócio tenha sobre a sociedadde, bem 
como pela subscrição de novas quotas por 
terceiros.

Dois) Não serão exigidas prestações 
suplementares de capital, mas os sócios poderão 
fazer os suprimentos de que a sociedade carecer 
de acordo com as condições estipuladas em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas ou ainda 
a constituição de qualquer ónus ou encargos 
sobre a mesma carece de autorização prévia 

da sociedade, que será dada por deliberação 
da assembleia geral, mediante parecer prévio 
dos sócios.

Dois) O sócio que prentenda ceder a sua 
quota deverá comunicar esta sua intenção a 
sociedade com antecedência mínima de trinta 
dias, por meio de carta registada com aviso de 
recepção, dando a conhecer as condições da 
cessão.

Três) Os sócios terão direito de preferência 
na subscrição dos aumentos de capital social, na 
proporção do valor das suas quotas no momento 
da deliberação, bem como quando as quotas 
forem cedidas a terceiros.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização das quotas)

A sociedade, mediante prévia deliberação 
dos sócios, fica reservado o direito de amortizar 
as quotas dos sócios no prazo de noventa dias 
(90) a contar da data do conhecimento de que 
a quota foi penhorada, arrestada, empenhada, 
apreendida ou sujeita a qualquer acto judicial ou 
administrativo que obrigue a sua transferencia 
para terceiros.

ARTIGO OITAVO

(Administração,representação,                              
competências, e vinculação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada pelos senhores Orlindo Cadancoa 
Vareta e José Augusto Pires Gonçalves, que 
ficam desde já nomeados administradoes, 
com dispensa de caução e com remuneração 
fixa a ser estabelecida pela assembleia geral, 
competindo-lhes exercer os mais amplos 
poderes para representar a sociedade em juizo 
e fora dele, activa e passivamente, na ordem 
jurídica interna e internacional, bem como para 
praticar todos os actos tendentes a realização do 
seu objecto social.

Dois) Os administradores poderão fazer-
se representar no exercício das suas funções, 
podendo para tal constituir procuradores da 
sociedade, delegando neles no todo ou em parte 
os seus poderes para prática de determinados 
actos e negócios jurídicos.

Três) A sociedade fica obrigada nos 
seus actos e contratos pelas assinaturas dos 
administradores ou pela assinatura das pessoa 
ou pessoas a quem serão delegados poderes 
para o efeito.

Quatro) Em caso algum a sociedade poderá 
ser obrigada em actos, contratos e demais 
documentos que não digam respeito ao seu 
objecto social, designadamente, em letras de 
favor, fianças e abonações.

ARTIGO NONO

(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por 
um auditor de contas ou por uma sociedade de 
auditoria ,a quem compete:

a) Examinar a escritura contabilistica 
sempre que julgue conveniente e 
se necessário solicitar auditorias;

b) Controlar a utilização e conservação 
do património da sociedade;

c) Emitir pareceres sobre o balanço do 
relatório anual de prestação de 
contas;

d) Cumprir com as demais obrigações 
constantes da lei e do estatuto que 
regem a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

A assembleia geral reunirá emsessão 
ordinária uma vez em cada ano para a apreciação, 
alteração  e aprovação do balanço  e da conta 
de resultados anual bem como para deliberar 
sobre outras matérias para as quais tenha sido 
convocada e em sessão extraordinária, sempre 
que necessário.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Balanço e prestação de contas)

O exercício social coincide com o ano civil, 
o balanço será apresentado e as contas serão 
encerradas com referencia até trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação dos sócios em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Resultado e sua aplicação)

Os lucros liquidos apurados emcada 
exercicio, deduzidos da parte destinada a 
reserva legal estabelecida e a outras reservas que 
os sócios constiturem serão distribuidos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos seguintes 
casos:

a) Por deliberação dos sócios ou seus 
mandatários;

b) Nos demais casos previstos na lei 
vigente.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade 
proceder-se-á a sua liquidação, gozando os 
liquidatários dos mais amplos poderes para 
o efeito e sendo a dissolução resultado de 
deliberação dos sócios serão eles os seus 
liquidatários.

Está conforme.
Tete, 6 de Setembro de 2017. — A 

Conservadora, Brígitte Nélia Mesquita 
Vasconselos.

Rojotel, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte de Dezembro de dois mil dezasseis, 
foi matriculada, na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais de Nampula, sob o número 
cem milhões, oitocentos e três mil duzentos 
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e trinta e dois, a cargo de Calquer Nuno de 
Albuquerque, conservador e notário superior, 
uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada denominada Rojotel, S.A., nos termos 
constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e espécie

A Rojotel, S.A., é uma sociedade anónima 
que se rege pelos presentes estatutos e pelas 
normas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

Sede e formas de representação social

Um) A sociedade tem sua sede no bairro 
Central, na cidade de Pemba.

Dois) O Conselho de Administração pode, 
independentemente da deliberação da AG, 
transferir a sede para qualquer outro lugar 
permitido por lei, em território nacional.

Três) Poderá ser estabelecido domicílio 
particular para determinados negócios.

Quatro) O Conselho de Administração pode 
criar, em qualquer parte do território nacional 
ou estrangeiro agências, delegações, filiais, 
sucursais, dependências ou qualquer outra 
forma de representação.

ARTIGO QUARTO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Construção civil e obras pública; 
b) Obras hidráulicas;
c) Vias de comunicação; 
d) Fundações e captação de águas; 
e) Consultoria e fiscalização;
f) Elaboração de projectos;
g) Prospecção e pesquisa;
h) Exploração mineira, processamento 

mineiro;
i) Transporte de recursos minerais;
j) Venda e exportação de recursos 

minerais;
k) Importação de meios técnicos para 

tratamento de produtos minerais;
l) Venda e comercialização de produtos 

agrícolas e fauna bravia, incluindo 
madei ra  com impor tação  e 
exportação. 

Dois) A sociedade poderá, ainda, mediante 
deliberação da Assembleia Geral, exercer 
qualquer outra actividade, comercial ou de 

serviços que lhe for devidamente autorizada, 
bem como deter participações sociais em outras 
sociedades, independentemente do seu objecto 
social.

CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUINTO

Capital social e aumentos

Um) O capital social, totalmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é dois milhões e 
quinhentos mil meticais e está dividido e 
representado em cem acções com o valor 
nominal de mil meticais, cada uma.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação da Assembleia Geral que 
igualmente fixará os termos e as condições da 
emissão respectiva, subscrição e realização, bem 
como a espécie das acções e dos títulos.

Três) Se, após ter subscrito o capital, 
determinado accionista não o realizar dentro 
do prazo indicado nas condições de subscrição, 
será essa importância subscrita e realizada por 
outros accionistas, em partes iguais, por todos 
os que concorrerem a essa subscrição.

ARTIGO SEXTO

Acções e títulos

Um) As acções são ao portador ou 
nominativas, ordinárias ou preferenciais, 
conforme for deliberado em assembleia-geral, 
sendo sempre reciprocamente convertíveis.

Dois) As acções poderão ser agrupadas em 
certificados representando mais do que uma 
acção que poderão, a qualquer momento, ser 
substituídas por certificados subdivididos.

Três) As despesas de conversão ou 
substituição dos títulos são por conta do 
accionista que as solicite.

Quatro) Os títulos provisórios ou definitivos 
serão assinados por dois administradores, 
podendo uma das assinaturas ser aposta por 
chancela ou outro meio mecânico.

ARTIGO SÉTIMO

Alienação de acções

Um) A transmissão de acções entre os 
accionistas é livre a estranhos depende do prévio 
consentimento da sociedade prestado mediante 
deliberação tomada em Assembleia Geral.

Dois) Na transmissão de acções a estranhos 
à sociedade, quer por via extrajudicial quer por 
via judicial, os accionistas e a sociedade, por 
esta ordem, gozam do direito de preferência na 
sua aquisição. Havendo mais de um accionista 
interessado em exercer esse direito as acções 
serão rateadas pelos interessados na proporção 
das respectivas participações sociais que 
detenham.

Três) Para os efeitos do disposto no número 
anterior, e no caso de alienação extrajudicial, 
os accionistas interessados deverão exercer a 

preferência dentro dos trinta dias subsequentes 
à recepção da comunicação referida no número 
um do artigo oitavo, mediante carta dirigida 
ao accionista oferente, com conhecimento ao 
conselho de administração, onde manifeste 
de forma inequívoca a aceitação do negócio 
nas condições propostas; no caso de alienação 
judicial a preferência será exercida no prazo e 
pela forma estabelecida na lei.

ARTIGO OITAVO

Pedido e recusa de consentimento

Um) Qualquer accionista que pretenda 
alienar no todo ou em parte as suas acções a 
estranhos à sociedade deverá, para os efeitos 
do artigo sétimo, dirigir uma carta ao Conselho 
de Administração na qual constem as condições 
do negócio e a identificação do proponente 
adquirente, bem como a todos os accionistas 
para os respectivos endereços constantes do 
livro de registo de acções.

Dois) Sem prejuízo do direito de preferência 
consignado aos accionistas e à sociedade, 
esta deverá pronunciar-se sobre o pedido de 
consentimento em Assembleia Geral, dentro 
do prazo de trinta dias contados da recepção da 
carta em que o mesmo é solicitado sob pena de 
se tornar livre a alienação das acções.

Três) Não pretendendo nenhum accionista 
nem a sociedade exercer o direito de preferência 
e recusando a sociedade o consentimento, 
esta deverá indicar terceiro para as adquirir, 
nas mesmas condições do negócio para que 
foi solicitado o consentimento, sob pena da 
transmissão se tornar livre.

ARTIGO NONO

Aquisição de acções próprias

Um) É permitido à sociedade adquirir acções 
próprias e realizar sobre elas as operações que 
se mostrem convenientes aos interesses sociais.

Dois) Qualquer resolução do Conselho de 
Administração relativa a tais operações, carece 
sempre de parecer favorável do Conselho Fiscal.

Três) As acções próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a voto nem à 
percepção de dividendos.

CAPÍTULO III

Da Assembleia Geral, Conselho                           
de Administração e Conselho Fiscal

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO 

Assembleia Geral

Um) Os accionistas deliberam:

a)  Em assembleias gerais regularmente 
convocadas e reunidas nos termos 
do artigo décimo terceiro dos 
presentes estatutos;
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b) A Assembleia Geral reúne-se sempre 
que necessário para os interesses 
da sociedade e, pelo menos, uma 
vez em cada seis meses, mediante 
convocação escrita do presidente 
e sem dependência de qualquer 
pré-aviso;

c) Havendo necessidade, o Conselho 
F i s c a l ,  o  C o n s e l h o  d e 
Administração ou os sócios com 
capital correspondente a mais de 
trinta por cento podem solicitar a 
convocação de uma assembleia;

d) Em assembleias gerais reunidas 
sem observância de formalidades 
prévias de convocação, desde 
que todos os accionistas estejam 
presentes ou representados e todos 
manifestem vontade de que a 
assembleia se constitua e delibere;

e) Por escrito, desde que todos os 
accionistas declarem por escrito o 
sentido do seu voto, em documento 
que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.

Dois) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas com direito a voto e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos estatutos, são obrigatórias para todos 
os accionistas, ainda que ausentes, discordantes 
ou incapazes.

Três) Tem direito a voto o accionista que seja 
titular de pelo menos dez acções.

Quatro) Poderão assistir às reuniões da 
Assembleia Geral pessoas cuja presença 
seja autorizada pelo presidente da mesa da 
Assembleia Geral e sob proposta do conselho 
de administração, nomeadamente técnicos para 
esclarecimento de questões específicas que 
estejam em apreciação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO 

Mesa da Assembleia Geral

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por um secretário.

Dois) Compete ao presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções conferidas pela lei ou 
pelos presentes estatutos.

Três) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expedientes 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO 

Convocação da Assembleia Geral

Um) A convocatória da Assembleia Geral 
deverá observar o formalismo legal em vigor 
à data da convocação, devendo entre esta e a 
data da reunião mediar pelo menos trinta dias.

Dois) Quando todas as acções sejam 
nominativas e na ordem de trabalhos não se 
compreenda nenhum dos assuntos para que a lei 
determine outra forma de convocação, poderá o 
Presidente da Mesa substituir as publicações por 
cartas, devendo mediar pelo menos trinta dias 
entre a expedição das cartas e a data da reunião 
da Assembleia.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Quórum

A Assembleia Geral só pode funcionar em 
primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados accionistas que reúnam, 
pelo menos, cinquenta por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Quórum deliberativo

Um) Qualquer que seja a forma de votação, 
as deliberações serão tomadas por maioria 
simples dos votos dos accionistas presentes 
ou representados, salvo se disposição legal 
imperativa exigir maioria mais qualificada.

Dois) Quer relativamente aos votos 
correspondentes à totalidade do capital social 
quer relativamente aos votos apurados na 
Assembleia Geral, não haverá limitação ao 
número de votos de que cada accionista possa 
dispor, pessoalmente ou como procurador.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Composição do Conselho de Administração
A administração da sociedade será exercida 

por um único administrador ou por um Conselho 
de Administração composto por três ou cinco 
membros, conforme deliberação da Assembleia 
Geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conselho de Administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade e, pelo menos, uma vez em cada 
seis meses, mediante convocação escrita do 
presidente e sem dependência de qualquer 
pré-aviso.

Dois) O Presidente da Mesa não pode deixar 
de convocar o conselho sempre que tal seja 
solicitado por qualquer dos administradores ou 
pelo Conselho Fiscal.

Três) O Conselho reúne-se, regra geral, na 
sede social, podendo, todavia, sempre que o 
presidente o entenda conveniente, reunir-se 
em qualquer outra parte do território nacional. 

Q u a t r o )  Q u a l q u e r  a d m i n i s t r a d o r 
temporariamente impedido de comparecer pode 
fazer-se representar por outro administrador, 

mediante comunicação escrita dirigida ao 
Presidente do Conselho de Administração. 
Ao mesmo administrador pode ser confiada a 
representação de mais do que um administrador.

C i n c o )  P a r a  q u e  o  C o n s e l h o  d e 
Administração possa deliberar deve estar 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Seis) As deliberações do Conselho de 
Administração são tomadas por maioria 
simples dos votos dos membros presentes ou 
representados, excepto quando nos termos da 
lei seja exigida maioria qualificada.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Competências do Conselho                                   
de Administração

Um) Compete ao Conselho de Administração 
exercer os mais amplos poderes para dirigir as 
actividades da sociedade e representá-la em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, assim 
como para praticar todos os demais actos 
tendentes à realização do objecto social que a 
lei e os estatutos não reservem à Assembleia 
Geral e, em especial:

a) Adquirir, alienar ou onerar por 
qualquer forma, acções, quotas ou 
obrigações de outras sociedades, 
nomeadamente participando na 
constituição das mesmas;

b) Adquirir bens imobiliários necessários 
à instalação da sociedade e alienar 
tais bens por quaisquer actos ou 
contratos bem como onerá-los;

c) Negociar com quaisquer instituições 
de crédito e financeiras para o efeito 
habilitadas, todas ou quaisquer 
operações de financiamento, activas 
ou passivas, designadamente 
contraindo empréstimos, nos 
termos, condições e formas que 
reputar convenientes;

d) Movimentar contas bancárias, 
depositar e levantar dinheiros, 
emitir, sacar, aceitar, subscrever e 
endossar cheques, letras, livranças, 
extractos de factura e quaisquer 
outros títulos de crédito;

e) Confessar, desistir ou transigir em 
quaisquer acções bem como 
vincular-se a procedimentos 
arbitrais;

f) Constituir mandatários ou procuradores 
para  a  p rá t ica  de  ce r tos  e 
determinados actos.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
delegar num ou mais dos seus membros a 
totalidade ou parte das suas funções e poderes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Forma de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura do administrador 
único, caso a administração da 
sociedade seja exercida por um 
único administrador;
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b) Pela assinatura conjunta de dois 
a d m i n i s t r a d o r e s ,  c a s o  a 
administração da sociedade seja 
exercida por um número ímpar de 
membros;

c)  Pela  única ass inatura  de um 
administrador delegado, no caso 
de uma delegação de poderes por 
parte do conselho de administração 
e dentro dos limites específicos dos 
poderes conferidos;

d) Pela única assinatura de um mandatário 
com poderes para certa ou certas 
espécies de actos.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO DÉCIMO NONO

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 
composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar um dos seus 
membros para as funções de presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Periodicidade e formalidades das reuniões

Um) O Conse lho  F i sca l  reúne-se 
periodicamente nos termos da lei e sempre 
que o presidente o convoque, por escrito, e 
sem dependência de qualquer pré-aviso, quer 
por iniciativa própria, quer por solicitação de 
qualquer membro do Conselho Fiscal ou do 
Conselho de administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
Conselho Fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O Conselho Fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não têm 
direito a voto.

SECÇÃO IV

Das disposições comuns

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO 

Eleição dos corpos sociais

Um) Os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, assim como o Presidente 

e o Secretário da Mesa da Assembleia Geral, são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e do 
Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia 
Geral terão a duração de três anos, contados a 
partir da data das suas eleições, contando-se 
como ano completo o ano civil da eleição.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de exercício de funções, mesmo que não 
coincida rigorosamente com o período trienal 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre 
que a nova eleição ou a respectiva tomada de 
posse não se realize antes do fim do período 
trienal os membros cessantes dos órgãos sociais 
mantêm-se em funções até à tomada de posse 
dos novos membros.

Nampula, 27 de Fevereiro de 2018.                                        
— O Conservador, Ilegível.

Sociocom, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 2 de Abril de 2018, foi matriculada 
na Conservatória do Registo das Entidades 
Legais sob NUEL 100976641, uma entidade 
denominada Sociocom, Limitada, entre,

Primeiro: Eusébio Teodoro Pequenino, 
solteiro, maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida Base de Ntchinga, ph-
01, 6.º andar na cidade de Maputo, portador 
do Bilhete de Identidade n.º 110100770283A, 
emitido  aos 29 de Fevereiro de 2016.

Segundo: Amélia Arone Julião Nhaca, 
solteira, maior, de nacionalidade moçambicana, 
residente na Avenida 24 de Julho, n.º 550, 3.º 
andar cidade de Maputo, portadora do Bilhete 
de Identidade n.º 080101835734F, emitido aos 
12 de Fevereiro de 2016.

Terceiro: Ricardo Ferreira Loja, casado 
com Mara Silene Cardoso Dias Loja, sob o 
regime da comunhão de bens adquiridos, maior, 
de nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100125921I, 
emitido aos 27 de Julho de 2015.

É celebrado, aos 15 de Março do ano de 
dois mil e dezoito e ao abrigo do disposto 
nos artigos 90 e 283 e seguintes do Código 
Comercial vigente em Moçambique, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 2/2005 de 27 de Dezembro, 
o presente contrato de sociedade que se rege 
pelas cláusulas inseridas nos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, duração e sede)

Um) É constituída uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada, que 
adopta a denominação Sociocom, Limitada, 
adiante designada por sociedade, e que tem a 
sua sede na Avenida 24 de Julho, n.º 797.

Dois) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura do competente contrato 
de sociedade.

Três) A sociedade poderá, mediante simples 
deliberação da assembleia geral, deslocar 
a respectiva sede para qualquer outro local 
dentro do território nacional, provisória ou 
definitivamente, bem como criar ou encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra 
forma de representação, onde e quando for 
julgado conveniente para a prossecução dos 
interesses sociais.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto, o 
exercício de actividades de consultoria e 
assistência técnica em matéria de investimentos 
sociais e comunitários de pequenas, médias e 
grandes empresas.

Dois) Consultoria em áreas afins.
Três) A sociedade poderá deter participações 

em outras sociedades, bem como exercer 
quaisquer outras actividades, directa ou 
indirectamente relacionadas com o seu 
objecto, para cujo exercício reúna as condições 
requeridas.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
em dinheiro, é de 50.000,00MT (cinquenta mil 
meticais), correspondente à soma de três quotas 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de 
25.000,00MT (vinte e cinco mil 
meticais), correspondente a 50 % 
(cinquenta por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Eusébio 
Teodoro Pequenino;

b) Uma quota no valor nominal de 
12.500,00MT (doze mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente a sócia Amelia 
Arone Julião Nhaca;

c) Uma quota no valor nominal de 
12.500,00MT (doze mil e quinhentos 
meticais), correspondente a 25% 
(vinte e cinco por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Ricardo 
Ferreira Loja.

 Dois) A realização do capital social será 
efectuada do seguinte modo:

100 % do capital social no momento da 
constituição da sociedade.

Três) O capital social poderá ser aumentado 
por deliberação dos sócios os quais gozam 
do direito de preferência na subscrição dos 
aumentos. 
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ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital. Os sócios poderão conceder à 
sociedade os suprimentos de que ela necessite, 
nos termos e condições aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas é livre quando 
realizada entre os sócios.

Dois) A cessão ou transmissão de quotas 
a terceiros depende sempre da aprovação da 
assembleia geral da sociedade, gozando os 
sócios de direito de preferência na sua aquisição 
que deverá ser exercido no prazo legal indicado 
no Código Comercial.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão e amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá deliberar a 
amortização de quotas no caso de exclusão ou 
exoneração de sócio nos termos estabelecidos 
no artigo 300 do Código Comercial.

Dois) Se outra coisa não for deliberada em 
assembleia geral, a contrapartida da amortização 
será o correspondente ao valor nominal da quota 
amortizada se, contabilisticamente, não lhe 
corresponder valor inferior que, em tal caso, 
se aplicará.

Três) Amortizada qualquer quota, a 
mesma passa a figurar no balanço como quota 
amortizada, podendo posteriormente os sócios 
deliberar a criação de uma ou várias quotas, em 
vez da quota amortizada, destinadas a serem 
adquiridas pela sociedade se esta tiver direito de 
amortizá-la ou aliená-la a um ou alguns sócios 
ou a terceiros.

Quatro) A exclusão de sócios poderá ocorrer 
nos seguintes casos:

a) Cedência de quota a estranhos à 
sociedade sem prévia deliberação 
positiva da assembleia geral da 
sociedade ou sem que seja dada a 

oportunidade de exercer o direito de 
preferência a que alude o n.º 2 do 
artigo quinto dos estatutos;

b) Quando o sócio violar reiteradamente 
os seus deveres sociais ou adopte 
comportamento desleal  que, 
pela sua gravidade ou reiteração, 
seja seriamente perturbador do 
funcionamento da sociedade, ou 
susceptível de lhe causar grave 
prejuízo;

c) Quando o sócio violar qualquer das 
obrigações que lhe derivam do 
pacto social, da lei ou de deliberação 
social validamente proferida em 
assembleia geral;

d) Por decisão judicial.

Cinco) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever de este indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração, gerência e vinculação)

A administração, gerência e vinculação 
da sociedade é realizada por todos os sócios 
que desde já são nomeados sócios gerentes, 
ficando a sociedade obrigada com a assinatura 
de todos os sócios em simultâneo ou de cada 
um deles ou ainda a de um mandatário a quem 
for conferido poderes especiais para o efeito, 
para obrigar validamente a sociedade em todos 
actos e contratos. 

ARTIGO OITAVO

(Assembleias gerais)

Um) Sem prejuízo das formalidades legais de 
carácter imperativo, as assembleias gerais serão 
convocadas, por qualquer dos gerentes, por carta 
registada com aviso de recepção expedida aos 
sócios com quinze dias de antecedência. 

Dois) Será dispensada a reunião da 
assembleia geral, bem como as formalidades 
da sua convocação, quando todos os sócios 
concordem por escrito na deliberação ou 
concordem por escrito, em que dessa forma 
se delibere, ou quando estejam presentes ou 

representados todos os sócios, ainda que as 
deliberações sejam tomadas fora da sede social, 
em qualquer ocasião e qualquer que seja o 
seu objecto, excepto tratando-se de alteração 
do contrato social, de fusão, de cisão, de 
transformação ou de dissolução da sociedade 
ou outros assuntos que a lei exija maioria 
qualificada onde deverão estar presentes ou 
representados os sócios que detenham, pelo 
menos, participações correspondentes a um 
terço do capital social.

Três) Podem também os sócios deliberar 
sem recurso a assembleia geral, desde que todos 
declarem por escrito o sentido do seu voto, em 
documento que inclua a proposta de deliberação, 
devidamente datado, assinado e endereçado à 
sociedade.

ARTIGO NONO

(Ano social e distribuição de resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil e dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-à, em primeiro lugar, a percentagem 
legalmente estabelecida para a constituição do 
fundo de reserva legal, enquanto não estiver 
realizado ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo.

Dois) Cumprido o disposto no número 
anterior, a parte restante dos lucros terá a 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se por deliberação 
dos sócios e/ou nos casos determinados por lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Casos omissos)

Em tudo quanto for omisso nos presentes 
estatutos, vigorarão as disposições do Código 
Comercial e demais legislação aplicável no 
ordenamento jurídico moçambicano.

Instruem o presente contrato, fazendo parte 
integrante do mesmo, os seguintes documentos 
anexos:

M a p u t o ,  1 0  d e  A b r i l  d e  2 0 1 8 .                                                               
—  O Técnico, Ilegível.
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